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    EXPLORAÇÃO ANIMAL E ECOLOGIA INTEGRAL:




    As pluri-implicações de uma opressão invisibilizada


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há um processo sistemático de escravização, tortura e assassinato acontecendo nesse exato instante, sob nossos olhos e narizes. Não é preciso ir longe para encontrar essa realidade. No supermercado mesmo da esquina podemos encontrar sinais desse processo, ou melhor, suas consequências: pedaços retalhados do que foi outrora um corpo vivente. Podemos parafrasear aquela célebre frase de Shakespeare, na peça Hamlet, “há algo de podre em nossa sociedade”.




    Todos os dias milhões de vacas, porcos, frangos, gansos, peixes, e diversos outros seres com capacidade atestada de sentir dor e medo, com interesses que nos soam tão humanos, como de viver em liberdade e de conviver com outros da própria espécie, são cruelmente torturados e assassinados. Por que, enquanto sociedade, não nos importamos? O que sustenta esse cruel processo tirânico de absoluto controle dos corpos de outrem? Há algumas vias de explicação, que inclusive sustentam-se mutuamente e funcionam concomitantemente como anestesiadores da consciência coletiva. Uma delas é a linguagem.




    A linguagem, muito além de se constituir meramente como forma de comunicação, é dinâmica, viva, e continuamente interage com a realidade. Através dela, não somente se traduz o pensamento, mas carreia-se uma moralidade, um conjunto de valores, em inter-relação com a sociedade, que transforma o mundo e é por ele transformado. A linguagem é, assim, ação humana na plataforma da existência. Um dos campos teóricos que reflete sobre a linguagem é a Análise Crítica do Discurso, que busca desvendar como o discurso se relaciona a outros elementos sociais, investigando os desdobramentos do papel ativo da linguagem. Essa discussão norteará as escolhas terminológicas e semânticas desse livro, e são tecidas no primeiro capítulo desta primeira parte do livro.




    No segundo capítulo, discute-se a exploração direta dos animais não humanos, por meio da qual a sociedade atual os subjuga a um ciclo perpétuo de escravidão, tortura e morte. São utilizados para entretenimento, pesquisa e testes científicos, produção de cosméticos, transporte, confecção de utensílios, alimentação, entre outros. Seus corpos, sequestrados e mantidos em cativeiro, negligenciados em sua senciência e subjetividade, padecem em grande sofrimento nos diferentes campos de exploração a que são submetidos, para atender a propósitos humanos.




    Isso traz graves consequências também para a saúde humana e para o planeta, constatação que pode ser apreendida pelo olhar da Ecologia Integral. Esta fornece subsídios para uma leitura orgânica e holística da realidade, buscando decifrar as íntimas interligações entre cada elemento da realidade. Se tudo está interligado, como apregoa a Ecologia Integral, cada ser e cada ação tem relevância, inclusive para a rede de interconexões em que se faz presente, e para todo o ecossistema. A indústria de exploração animal, por exemplo, além de todo o sofrimento imposto aos animais não humanos, traz severas consequências para os trabalhadores que nela atuam, para os consumidores, e para a Terra. Ela produz uma imensa quantidade de excrementos, utiliza massivos recursos hídricos, e requer uma vastíssima extensão de terra.




    As consequências ambientais da indústria de exploração animal, somada a outros fatores, acaba por provocar e acentuar significativamente o aquecimento global que a humanidade ainda luta por mitigar e controlar, empreitada ainda distante do sucesso. Isso acaba gerando mais uma via impositiva de sofrimento aos animais não humanos, que também sofrem as consequências dos males impostos ao planeta, e que, evidentemente, tem sérios impactos também sobre os humanos, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade. Essas temáticas acerca da Ecologia Integral, da crise climática e das consequências da exploração animal ocuparão a discussão do terceiro capítulo desta primeira parte da obra.


  




  

    1 LINGUAGEM: INSTRUMENTO DE OPRESSÃO OU LIBERTAÇÃO?




    Os estudos sobre linguagem e discurso são amplos e diversos e abarcam uma enorme variedade de temas. Nestes inclui-se a discussão sobre como aquilo que se diz não tem apenas a capacidade de traduzir uma realidade, mas também de reforçá-la. Existe uma relação dialética entre a linguagem e a realidade, entre as opções discursivas utilizadas e a concretude da vida.




    A linguagem é simultaneamente carreadora da cultura, do conjunto de valores morais de uma determinada sociedade em um dado tempo, como também é a reafirmação dessa mesma cultura. Mais que isso, a linguagem estrutura e organiza a própria realidade, sendo a forma pela qual a apreendemos e a internalizamos, traduzindo-a em um conjunto de informações compreensíveis.




    A língua não é o meio precário para o pensamento poder ser “posto em palavras”, tampouco os enunciados são limitados a traduzir a realidade. Pelo contrário, as línguas estruturam e “semiotizam”1 a realidade, tornando-a compreensível e comunicável, de modo análogo às formas a priori kantianas; o que se pode conhecer, o modo de se conhecer e o modo de se transmitir são linguísticos2.




    Assim, a linguagem constitui o “sistema” pela qual a realidade apreendida pelos sentidos traduz-se em um “código” lógico à cognição humana, passível de ser decodificada e utilizada. Em outras palavras, a linguagem traduz, torna compreensível, a realidade sensível. Essas são algumas das importantes contribuições teóricas de Saussure, que, entretanto, segundo Araújo3, são insuficientes para se entender o papel ativo da linguagem, pois “a linguagem é ação no mundo e não apenas código que serve para traduzir o pensamento”4.




    Para isso, vale colher as contribuições de outro campo teórico. Associado aos estudos de linguagem, tem-se as pesquisas sobre a análise do discurso, e, especificamente, os estudos de análise crítica do discurso (ACD), ou análise do discurso crítica (ADC). Ocupa-se, a grosso modo, dos desdobramentos desse papel ativo da linguagem. Utilizaremos as contribuições de um de seus principais expoentes: Norman Fairclough.




    Segundo Fairclough, a análise crítica do discurso (ACD) atua em permanente diálogo com outros elementos sociais, visibilizando sua dinâmica do interior da linguagem à relação com a realidade. Em suas próprias, palavras, “a contribuição da ACD está em elucidar como o discurso está relacionado a outros elementos sociais (poder, ideologias, instituições etc.); e em oferecer a crítica ao discurso como caminho para uma crítica mais ampla da realidade social”5.




    Temas sociais como o racismo, o sexismo e, no caso da presente pesquisa, o especismo, não se encontram desvinculados do modo como são representados na linguagem os atores sociais presentes nessas relações. Se a linguagem tem um papel ativo no modo como se estruturam as múltiplas relações de determinada sociedade, as diversas opressões e injustiças são também mantidas, legitimadas, fortalecidas, por uma opção discursiva compatível com as práticas aceitas por essa mesma sociedade.




    A partir de uma perspectiva ampla, pode-se assumir a ACD como a “análise das relações dialéticas entre semioses (inclusive a língua) e outros elementos das práticas sociais”6. A semiose, enquanto parte da atividade social, constitui gêneros discursivos. Os gêneros são as diversas maneiras de agir e de produzir a vida social, em seu aspecto semiótico. Como exemplos tem-se as conversas informais rotineiras, as reuniões institucionais, as entrevistas políticas, as críticas literárias etc. Os atores sociais, posicionados de modo diferente nas múltiplas atividades sociais que exercem, veem e representam a vida social de forma particular, com discursos distintos.




    A ACD entende a vida social como uma rede interconectada de práticas sociais de diversos tipos (econômicas, políticas, culturais, entre outras). A maneira particular como as práticas sociais se inter-relacionam constituem a ordem social, ou seja, o “modo vigente” no qual se organizam as relações.




    As práticas sociais inter-relacionadas de maneira particular constituem a ordem social, como é o caso da atual ordem neoliberal globalizada emergente do novo capitalismo, ou, mais especificamente, a ordem social de educação de uma sociedade específica em um certo período de tempo. O aspecto semiótico de uma ordem social é o que podemos chamar de ordem de discurso. É a maneira de os diversos gêneros e discursos estarem inter-relacionados entre si. Uma ordem de discurso é uma estruturação social da diferença semiótica, uma ordenação social particular das relações entre os vários modos de construir sentido, isto é, os diversos discursos e gêneros. Um aspecto dessa ordenação é a dominância: algumas maneiras de construir sentido são dominantes ou estão em voga para certas ordens de discurso; outras são marginais, subversivas, alternativas. Por exemplo, pode haver uma maneira dominante de conduzir uma consulta médica na Inglaterra. No entanto, há outras maneiras que podem ser adotadas ou desenvolvidas em maior ou menor proporção, em oposição àquela dominante. A maneira dominante provavelmente manterá a distância social entre médicos e pacientes e a autoridade do médico na interação, já as outras formas de proceder serão mais democráticas, menos autoritárias7.




    Uma ordem social vigente, racista, sexista, especista, contém uma ordem de discurso alinhada com o mesmo conjunto de valores. Ou seja, os discursos e as maneiras de agir e de produzir a vida social necessariamente vêm inculcados de representações que visam fortalecer essas mesmas características. Esse é o aspecto dominante dessa ordem de discurso.




    Pode-se utilizar como exemplo de uma ordem social racista os relatos trazidos por Djamila Ribeiro, em seu “Pequeno Manual Antirracista”. Descrevendo seu processo de “perceber-se negra”, apresenta seu confronto com a realidade racista no início de sua vida escolar, quando era chamada de “neguinha do cabelo duro” e “neguinha feia”, tendo sua autoestima fortemente afetada. “O mundo apresentado na escola era o dos brancos, no qual as culturas europeias eram vistas como superiores, o ideal a ser seguido. [...] Por ser naturalizado, esse tipo de violência se torna comum”8.




    A forma de representar socialmente pessoas negras em uma ordem social racista necessariamente veicula preconceitos e discriminações na constituição do discurso. A associação da inferioridade à cor da pele e tudo a ela relacionado (religiosidade, cultura etc.) sustenta a ordem social vigente, que depende de uma linguagem e representação social racista para subsistir. Magalhães (2005) sinaliza para essa mesma inter-relação em uma ordem social sexista, trazendo as contribuições de Fairclough:




    Fairclough destacou os diferentes sentidos atribuídos ao termo ‘poder’. Existe o poder físico, de uma pessoa sobre outra, por exemplo, na relação entre homens e mulheres, em que os homens frequentemente tiram partido da força física para ameaçar e mesmo matar mulheres (...). Tais atos de poder geralmente co-ocorrem em uma sociedade particular com a dominação simbólica, como por exemplo, na linguagem discriminatória (sexista ou racista) e na representação visual9.




    Do mesmo modo ocorre com a ordem social especista que vigora em nossa sociedade atual. Para compreender de que modo a ordem do discurso se dá nesse caso, faz-se necessário esclarecer o conceito de especismo, termo criado pelo filósofo e cientista Richard D. Ryder, que a utilizou primeiro em um panfleto distribuído em 1973, e depois em seu livro Victims os Science, em 1975. Trata-se de um conceito análogo ao racismo e ao sexismo, que são formas de discriminação que utiliza como critério fundamental um componente biológico, possuído pelo grupo dominante: no caso do racismo, a cor da pele; no caso do sexismo, o sexo; no caso do especismo, a constituição biológica (espécie)10.




    Sônia Felipe11 reelabora esse conceito chamando-o de especismo elitista, uma vez que prioriza o ser humano em detrimento das demais espécies. Associado a ele, está o especismo eletivo. Este, por sua vez, consiste na eleição de determinadas espécies para fazer parte da comunidade moral humana enquanto outras continuam a ser discriminadas e tendo seus interesses desconsiderados. Desse modo, protegem-se cachorros e gatos na cultura ocidental (no Brasil inclusive juridicamente, não sendo permitido maus-tratos), enquanto vacas, bois, galinhas, porcos, peixes e muitos outros continuam sendo torturados e mortos12.




    Essa ordem social especista, conforme discutido, somente pode subsistir com um discurso que o sustente e que simultaneamente é por ele retroalimentado. A ordem social especista, que localiza no espectro da “normalidade” a exploração animal para fins diversos, é chamada por Melanie Joy de “Carnismo” em seu livro “Por que amamos cachorros, comemos porcos e vestimos vacas” (2014). A autora questiona o fato de que se nomeia como vegetarianismo o conjunto de crenças e valores associados à atitude ética de abstenção do consumo de carne, mas não se nomeia o conjunto de crenças e valores associados ao consumo de carne, tendo-o como “normal”. A esse sistema, portanto, a autora batiza de “Carnismo”, conceituando-o como “o sistema de crenças que nos condiciona a comer certos animais”13.




    A autora faz ainda uma distinção importante. Usualmente chamam-se pessoas que mantêm o hábito de comer carne de “carnívoras”. Entretanto, por definição, o termo carnívoro designa animais que dependem da carne para sobreviver. Biologicamente, seria adequado situar o ser humano como onívoro, ao lado de outros animais, por ter aptidão fisiológica para consumir tanto carne quanto vegetais. Entretanto, tanto os termos “carnívoro” quanto “onívoro” referem-se a uma constituição biológica específica, não opção filosófica.




    Um primeiro mecanismo de prevalência do sistema carnista enquanto status quo, à semelhança de outros sistemas análogos, é permanecer invisível, identificado com o estado normal, padrão, de comportamento social. A não nomeação desse sistema, que a autora passa a chamar de carnismo, constitui a maneira dominante de construção de sentido da ordem do discurso. Do mesmo modo ocorreu com o patriarcado, que demorou séculos antes que fosse nomeado como tal: “A invisibilidade simbólica é possibilitada pelo mecanismo de defesa do ato de evitar, que é uma forma de negação. Evitamos a verdade quando nos abstemos de dar nome ao sistema, o que, por sua vez, nos impede de perceber até mesmo que há um sistema”14.




    Dentre os vários artifícios para que o carnismo mantenha-se enquanto modelo dominante e seja interiorizado, a autora aborda três defesas psicológicas que alteram a percepção humana dos animais não humanos: o Trio Cognitivo, constituído pela (1) objetivação, (2) desindividualização e (3) dicotomização15. A primeira delas consiste na coisificação dos animais. Trata-se do “processo de encarar um ser vivo como um objeto inanimado, uma coisa. Os animais são objetivados de maneiras muito variadas, talvez mais especialmente por meio da linguagem”16.




    Por isso, com frequência, os frangos são chamados por pessoas que trabalham em abatedouros (e por outras pessoas) de espetos, os porcos, chamados de presuntos, e os bois, de bifes. Cabeças de gado e manejo de cabeças também são termos comuns, bem como a referência a vacas como úberes, ou aos animais como unidades. O carnismo precisa dessa linguagem objetivada para subsistir. A coisificação dos animais não humanos faz-se necessária para que não os associemos a indivíduos capazes de sentir dor. Com isso, reforça-se inclusive a ideia que de há uma destinação dos animais para esse fim.




    Considere, por exemplo, como nos referimos aos animais que comemos, como se a natureza os destinasse exatamente para esse fim: nós os chamamos “gado de corte” (em vez de “animais de criação”), “frangos de corte”, “vacas leiteiras”, “galinhas poedeiras” e “pernis de vitela”17.




    Joy18 traz alguns relatos relevantes que ilustram o papel legitimador da linguagem para a prevalência das relações constituídas, nesse caso, entre humanos e animais não humanos. Em um destes, um veterinário de aves domésticas, chamado Timothy Cummings, sugere a avicultores a mudança de alguns termos associados a exploração animal. No lugar de “desbicar uma galinha”, deveria-se dizer “condicionamento de bico”, de modo que o processo se pareça mais com um spa do que com uma desfiguração. Também o termo backup killer (matador de apoio), nome que designa o profissional responsável pelo abate manual de aves depois que estas passam pelo abatedor automático, deveria ser substituído pelo termo “operador de faca”. Do mesmo modo, dever-se-ia substituir por “drenado” o que antes era designado por “sangrado” até morrer. As mudanças intentam amenizar o impacto do real significado das ações, e, com isso, manter o status quo.




    Em outro caso relatado, a Associação dos Criadores de Carneiros e Cabras do Texas (EUA), em 1922, propunha a substituição de “carne de cabra” por “cabrito”, sob o argumento de soar mais apetitoso, assim como os termos hamburguer, costeletas e carneiro são empregados no lugar de vaca moída, costelas de porco e perna de ovelha. Ainda em um terceiro caso, conta-se que a antiga Associação Nacional dos Pecuaristas (EUA) aconselhava a seus membros utilizarem as palavras “processamento” ou “ceifa”, no lugar de slaughter (abate), uma vez que as pessoas reagiam negativamente a este termo. A mudança, assim, tende a anestesiar a consciência na reta proporção em que evoca operações mentais mais distantes das ações concretas realizadas, além, claro, de consolidar o processo de coisificação dos animais não humanos.




    Os dois processos seguintes que integram o Trio Cognitivo persistem na missão de garantir o sucesso da função de interiorização do carnismo. A Desindividualização se refere ao processo de dissociação dos animais como indivíduos, com personalidade, particularidade, e capacidade de sofrer. Ao contrário da forma como, usualmente, nossa sociedade ocidental enxerga os pets, como seres com característica únicas e que desenvolve laços afetivos especiais com seu/sua tutor(a), essa mesma sociedade entende os animais utilizados na alimentação desprovidos dessa mesma especificidade, como se um porco, por exemplo, fosse exatamente igual a todos os outros porcos.




    Com isso, passa-se a enxergar esses animais apenas como uma parte que integra um coletivo, uma abstração, sendo cada animal uma “coisa” que se faz parte de uma grande massa disforme. Cada animal torna-se mero número em uma estatística, dados de uma tabela. O processo de dessensibilização aprofunda-se por esse mecanismo.




    O terceiro componente do Trio Cognitivo, a Dicotomização, consiste na prática de categorizar mentalmente os outros em dois grupos, frequentemente em oposição. Geralmente essas categorias dualistas costumam ser inflexíveis, carregadas de juízos de valor, e baseadas em poucas ou imprecisas informações. Aplicado aos animais, a classificação mais comum é entre animais comestíveis e animais não comestíveis. Mas a legitimação dessa distinção ocorre frequentemente em comunhão com outros dualismos, que buscam consolidar a dicotomização:




    Por exemplo, comemos antes animais domesticados que animais selvagens, e herbívoros antes que onívoros ou carnívoros. A maioria das pessoas não comerá animais que considera inteligentes (golfinhos), mas consome regularmente os que acreditam não serem tão espertos (“vacas e frangos”. Muitos americanos evitam comer animais que julgam engraçadinhos (coelhos), preferindo comer animais que consideram menos atraentes (perus)19.




    A distinção entre nós e os outros é comumente empregada enquanto critério para incluir ou excluir indivíduos da comunidade de consideração moral, ou para se priorizar privilégios a um grupo em detrimento de outro. Como exemplos, tem-se os dualismos nativo/estrangeiro, capitalista/comunista, esquerda/direita (política) etc. Na temática da exploração animal, pode-se situar como um dualismo recorrente aquele que coloca seres humanos e animais em polos opostos, com uma implícita e subliminar pretensão de justificar a exploração de um grupo por outro, de defender-se direitos aos primeiros e negá-los aos últimos. Assim, frequentemente, trata-se de seres humanos, de um lado, pretensamente qualificando-os como racionais e detentores de direitos, e de animais, de outro, relegando a eles as infactíveis características de irracionais e não merecedores de consideração moral. Com isso, esquece-se que também seres humanos pertencem igualmente ao reino animal.




    Esses são o aspecto dominante dessa ordem de discurso, que são, por sua vez, o aspecto semiótico da ordem social (especista) vigente. Mas há aspectos marginais. Como exemplo, tem-se a maneira alternativa de se tratar o grupamento “seres humanos” e o grupamento “animais”, ainda que constitua um dualismo, porém não de modo oposto. A linguagem que se debruça sobre o tema da exploração animal tem optado pela dicotomia “animais humanos” e “animais não humanos”, denotando com clareza o pertencimento de ambos a um mesmo grande grupo, mas fazendo a distinção necessária para se promover a discussão sobre o tema da exploração animal20.




    Assim, na presente pesquisa, em acordo com a análise crítica do discurso, que busca combinar “a crítica ao discurso à explanação de como o discurso figura na realidade social existente, como base de ação para mudar a realidade”21, optar-se-á pela terminologia dicotômica, porém libertadora, de “animais humanos” e “animais não humanos”. Do mesmo modo, a linguagem utilizada aqui tem a pretensão de representar a realidade sem especismo. Ou seja, utilizando termos que podem ser empregados tanto para se referir a animais humanos quanto a animais não humanos, sem distinção de espécie, quando possível. Sônia Felipe, doutora em Filosofia Moral, oferece um bom exemplo:




    Muitas pessoas que param de comer derivados de animais, carnes, laticínios e ovos usam a palavra cadáver para designar os restos mortais dos animais degolados e comidos pelos humanos. Há quem se arrepie ao ouvir o termo. Mas o uso do termo cadáver para designar o corpo morto dos animais está corretíssimo, embora, na tradição da nossa língua, o significado do termo cadáver tenha sofrido uma espécie de reserva de domínio, quando se atribuiu a ele o sentido religioso e praticamente exclusivo que designa o corpo humano sem vida, preparado para o sepultamento. Contudo, o termo cadáver é usado no meio técnico sem ressentimentos. Ele designa, igualmente, de modo apropriado e sem qualquer propósito ofensivo aos humanos, o que resta morto sobre as mesas dos frigoríficos ou os balcões de dissecação22.




    O ato de se evitar tratar o corpo morto de um animal não humano como cadáver, termo usual para se referir a um corpo morto de um animal humano, buscando subterfúgios e terminologias anestesiantes, consiste em linguagem especista, que sustenta o esquema mental carnista, parte da ordem social vigente. Assim, a busca pelo emprego de opções linguísticas libertadoras na temática em questão implica em utilizar terminologias que não amenizem a realidade, mas evoquem operações mentais que não fazem distinção de espécie. Nesse sentido, é necessário conhecer de forma mais profunda como se dá a exploração e o sofrimento dos animais não humanos, pois há ainda muito desconhecimento sobre esse processo.




    




    

      

        1 “Esta vertente da ACD [Análise Crítica do Discurso] está baseada em uma visão de semiose como a parte irredutível dos processos sociais materiais. A semiose inclui todas as formas de construção de sentidos – imagens, linguagem corporal e a própria língua” (FAIRCLOUGH, 2012, p. 308).
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    2 A CONDIÇÃO ANIMAL NA SOCIEDADE DE CONSUMO, UMA CEGUEIRA ÉTICA




    Os animais não humanos são tratados de tal forma em nossa sociedade que o teólogo e sacerdote anglicano William Ralph Inge (1860-1954), em um ensaio datado de 1922, chamado “The Idea of Progress”, afirmou que, fossem eles capazes de formular uma religião, os humanos seriam a própria representação do diabo:




    Também é uma suposição não comprovada que a dominação do planeta por nossa própria espécie é uma coisa desejável, que deve dar satisfação ao seu Criador. Nós devastamos a beleza do mundo; exterminamos várias espécies mais belas e menos cruéis do que nós mesmos; escravizamos o resto da criação animal e tratamos nossos primos distantes em peles e penas tão mal que, sem dúvida, se eles fossem capazes de formular uma religião, representariam o Diabo em forma humana23.




    Pode-se compreender melhor a abrangência dessa relação opressiva pelo próprio conceito de veganismo, que traz elementos importantes para se perceber a extensão da forma como os animais não humanos são utilizados na sociedade atual. A escala da exploração, através dos mecanismos industriais, dos instrumentais agropecuários modernos e da lógica de produção que visa maximizar o lucro, não encontra precedentes na história humana. A sociedade vegana inglesa (The Vegan Society), a mais antiga entidade ligada ao veganismo no mundo, conceitua o veganismo da seguinte forma:




    O veganismo é uma filosofia e modo de vida que busca excluir, na medida do possível e do praticável, todas as formas de exploração e de crueldade contra animais, seja para a alimentação, para o vestuário ou para qualquer outra finalidade; e por extensão promove o desenvolvimento e uso de alternativas livre de exploração animal para o benefício dos própios animais, dos humanos e do meio ambiente. Em termos dietéticos, designa a prática de se abster de consumir produtos derivados integralmente ou parcialmente de animais24.




    Chama a atenção na descrição do conceito o critério expresso como “na medida do possível e do praticável”. Tal declaração ocorre porque, atualmente, os corpos dos animais não humanos permeiam um aspecto tão abrangente da vida cotidiana da maior parte da população que por vezes é bastante difícil afirmar com total precisão que não há exploração animal envolvida em determinada atividade. Do amplo repertório, vale citar alguns exemplos pouco conhecidos. Na produção de algumas sacolas plásticas por determinadas marcas, utiliza-se gordura animal para diminuir o efeito estático que o material pode causar. Alguns fabricantes de pneus de carro e bicicleta utilizam ácido esteárico animal, apesar de também existir uma versão em origem vegetal, usado para conservar a forma do pneu sob atrito intenso. Outros exemplos incluem a utilização de substâncias animais para a confecção de shampoos, condicionadores, cremes dentais, amaciantes etc.25.




    Para além desses, os animais não humanos são utilizados, em escala industrial, na alimentação, no entretenimento, como companhia, como transporte, no turismo, nas pesquisas científicas, em demonstrações supostamente educacionais, na produção de cosméticos e de objetos diversos, entre outros. A vida se precifica, os corpos se tornam subprodutos e matérias-primas, a capacidade de sofrer permanece ignorada. O veganismo se constitui assim uma denúncia e uma recusa de sustentar a forma como os animais não humanos são tratados em nossa sociedade, que será discutido agora.




    No livro ficcional “A vida dos Animais”, o escritor sul-africano e vencedor do Prêmio Nobel de Literatura, J. M. Coetzee, faz uma analogia entre o holocausto humano ocorrido nos campos de concentração nazistas e o holocausto diário perpetrado contra os animais não humanos. A partir disso, Susin e Zampieri26, em seu livro “A vida dos outros”, propõem a terminologia de “campos de concentração animal”, para relatar as diversas formas pelas quais os humanos exploram os animais não humanos. Como esclarecem os autores, não se tata de uma comparação qualitativa nem quantitativa entre os eventos. Porém, a analogia, com fins pedagógicos, contribui para uma transformação de consciência diante da urgência dos fatos. Por isso, faremos uso da mesma terminologia.




    No primeiro campo de concentração27, situam-se os animais de estimação. Nessa categoria, encontram-se cachorros, gatos, aves, hamsters, coelhos, e diversos outros animais utilizados para fins diversos ligados à companhia humana. De todos os campos de exploração, esse é o mais brando, e nem todos os casos classificam-se propriamente como exploração animal. Por exemplo, tem-se muitos tutores que adotam, criam, e cuidam de seus animais de estimação até que lhes cheguem a velhice e a morte natural. Nesse caso, a relação que se perpassa é simbiótica, de cuidado e cumplicidade, não de exploração. Porém, a linha que qualifica essa relação como cuidado ou como exploração é tênue, e os mecanismos que sustentam esse campo merecem maior atenção, para que a complexidade da indústria atrelada a ela não se expresse pelo marketing simplista de amor aos animais.




    Nas mais diversas pet shop ao redor do país, das grandes redes às pequenas lojas, pode-se observar, expostos em vitrines, muitas espécies animais disponíveis à compra. Fica sob o manto da invisibilidade o percurso feito por esses animais para que tivessem suas liberdades privadas e fossem vinculadas ao preço de um produto nas lojas em que são vendidos. Sujeitos a quem lhes possam comprar, seus corpos e liberdade ficam inteiramente à mercê das pessoas que se tornam legalmente seus donos, após a transação comercial. Destarte, não são raros os casos em que cachorros ou gatos são abandonados pelas famílias que os adquirem ou os recebem de “presente”, sob alegações de que não souberam cuidar, adestrar, ou tiveram que mudar de localidade. O ato da compra reforça no imaginário a concepção de que são algo, não alguém, e, por isso, podem ser descartados como coisas.




    O ato do abandono aumenta os casos dos já numerosos cachorros e gatos que vagam nas ruas das cidades, expostos às doenças, fome, frio, acidentes e diversos outros infortúnios, até que eventualmente morrem, padecentes de sofrimentos desmerecidos. Isso aprofunda o problema da superpopulação de animais de rua, que se constitui também como uma questão sanitária e de segurança, uma vez esse grande número de indivíduos pode gerar várias doenças para a população humana, acidentes de trânsito e ataques às pessoas28.




    Essa mentalidade instrumentalista dos animais não humanos ignora seus próprios interesses, de tal modo que eles ficam absolutamente submetidos aos caprichos dos donos. Muitos cachorros recebem um adestramento intencionalmente violento para que assim possam assumir um comportamento agressivo, no intuito de proteger propriedades. Gatos têm suas garras extraídas no intuito de não prejudicarem os móveis das residências. E tanto cachorros quanto gatos sofrem cirurgias com fins estéticos, como o corte das orelhas ou dos rabos. A realidade dos pássaros engaiolados, privados da liberdade e condenados ao aprisionamento, constitui também uma patente agressão ao evidente interesse de poder se locomover livremente.
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